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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. POSSE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava ilegalidade na homologação de infração disciplinar de natureza grave, após 
apreensão de 69 gramas de substância análoga à maconha na cela do agravante.
2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta grave, com base em 
depoimentos de agentes penitenciários e laudo toxicológico, determinando a regressão para 
regime prisional fechado e a revogação de 1/6 dos dias remidos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio, no contexto 
de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão de regime e a perda de dias 
remidos.
4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está fundamentada em provas 
suficientes para vincular o agravante à substância apreendida.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas para uso próprio constitui falta 
grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, não exigindo sentença condenatória 
transitada em julgado.
6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, que dispensa a 
necessidade de trânsito em julgado para o reconhecimento de falta grave decorrente de crime 
doloso durante a execução penal.
7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são inviáveis na via estreita do 
habeas corpus, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A posse de drogas para uso próprio constitui falta grave durante a 

Documento eletrônico VDA45035304 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/12/2024 16:10:46
Publicação no DJEN/CNJ de 30/12/2024. Código de Controle do Documento: 98e6923e-c23e-4c92-967a-36936019d14f



execução penal, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal. 2. O reconhecimento de falta 
grave não exige sentença condenatória transitada em julgado. 3. A revisão de provas é inviável 
na via do habeas corpus".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 52; Súmula 526/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 593.895/DF, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/10/2020; STJ, AgRg no HC 643.576/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 7/6/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. POSSE DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, no 
qual se alegava ilegalidade na homologação de infração disciplinar de natureza grave, após 
apreensão de 69 gramas de substância análoga à maconha na cela do agravante.

2. A decisão de origem considerou a posse de drogas como falta grave, com base em 
depoimentos de agentes penitenciários e laudo toxicológico, determinando a regressão para 
regime prisional fechado e a revogação de 1/6 dos dias remidos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a posse de drogas para uso próprio, no contexto 
de execução penal, configura falta grave que justifique a regressão de regime e a perda de dias 
remidos.

4. Outra questão é se a decisão que homologou a falta grave está fundamentada em provas 
suficientes para vincular o agravante à substância apreendida.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ considera que a posse de drogas para uso próprio constitui falta 
grave, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal, não exigindo sentença condenatória 
transitada em julgado.
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6. A decisão de origem está em conformidade com o entendimento do STJ, que dispensa a 
necessidade de trânsito em julgado para o reconhecimento de falta grave decorrente de crime 
doloso durante a execução penal.

7. A análise de provas e a revisão do acervo fático-probatório são inviáveis na via estreita do 
habeas corpus, conforme precedentes do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A posse de drogas para uso próprio constitui falta grave durante a 
execução penal, nos termos do art. 52 da Lei de Execução Penal. 2. O reconhecimento de falta 
grave não exige sentença condenatória transitada em julgado. 3. A revisão de provas é inviável 
na via do habeas corpus".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 52; Súmula 526/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 593.895/DF, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 16/10/2020; STJ, AgRg no HC 643.576/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe 7/6/2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO HENRIQUE 

FRANCA CAMARGO DE MOURA, contra decisão da Presidência do STJ que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 96-100).

Em suma, o agravante sustenta que a ordem pretende, tão somente, a análise da 

ilegalidade patente imposta ao Agravante, não se tratando, portanto, de revolvimento probatório, 

sendo possível sua análise de plano.

Ademais, aduz que "de acordo com a documentação carreada aos autos, foi proferida 

decisão homologando o reconhecimento de infração disciplinar de natureza grave imputada ao 

agravante após a apreensão de 69 gramas de substância análoga à maconha em sua cela, 

conforme relato dos agentes penitenciários, determinando a regressão para o regime prisional 

fechado e a revogação de 1/6 (um sexto) dos dias remidos" (e-STJ, fl. 107). 

Afirma que "não havia prova suficiente para vincular diretamente o paciente à 

substância apreendida, sendo insuficiente a mera suposição de que teria assumido a 

responsabilidade na revista, sob circunstâncias que não foram adequadamente esclarecidas" (e-
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STJ, fl. 108).

Defende que a decisão que homologou a falta grave está fundamentada em indícios 

frágeis e não oferece a certeza necessária quanto à autoria.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios 

fundamentos.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou entendimento 

de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso próprio, impondo- se o não 

conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 

impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, D Je de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício. Na espécie, consta do Voto condutor do 

acórdão impugnado a seguinte fundamentação quanto às controvérsias apresentadas:

 
Com efeito, a prova oral colhida durante o procedimento disciplinar evidencia a 
gravidade da infração e a responsabilidade do Sentenciado. A negativa apresentada 
pelo Agravante restou isolada (fl. 44). Os agentes de segurança penitenciária [...] 
foram seguros e convincentes na confirmação dos fatos. Relataram que durante 
procedimento de revista na cela de nº 83 localizaram 06 invólucros contendo 
aproximadamente 69g de maconha. Indagaram os sentenciados que habitavam a cela 
e o recorrente assumiu a propriedade das drogas. Os depoimentos das agentes de 
segurança penitenciária possuem presunção de idoneidade, merecendo credibilidade, 
vez que foram prestados de forma segura e coesa, sem indício nos autos que os 
infirme. [...] Ademais, o laudo de exame químico-toxicológico concluiu que a 
substância encontrada era mesmo maconha (fls. 33/35). Bem caracterizada, assim, a 
falta disciplinar de natureza grave prevista no artigo 52, caput, da Lei de Execução 
Penal, vez que o tráfico de drogas é crime e, portanto, falta disciplinar de natureza 
grave (fls. 83-84, grifo meu).

Segundo entendimento firmado nessa Corte a posse de drogas para uso próprio 
constitui falta grave.

Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTAS GRAVES. POSSE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE E 
TENTATIVA DE FUGA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. POSSE DE DROGA PARA USO 
PESSOAL. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. SUPOSTA 
ILEGALIDADE NA FRAÇÃO ESTIPULADA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. A 
revisão do julgado a fim de absolver o paciente ou, ainda, de desclassificar as 
condutas para faltas médias demandaria o revolvimento do material fático-probatório, 
providência inviável na estreita via do habeas corpus. 2. As duas Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte firmaram a compreensão de que a posse de 
droga para uso próprio pelo sentenciando constitui falta grave, nos termos do art. 52 
da LEP (AgRg no HC n. 593.895/DF, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, D Je 16/10/2020). 3. A perda dos dias remidos na fração máxima de 1/3 
encontra-se justificada, ante a gravidade das condutas perpetradas pelo apenado 
(posse de droga e tentativa de fuga). 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 
n. 643.576/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, D Je de 7.6.2021.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
ENTORPECENTES. CONSUMO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. É 
inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, também à revisão 
criminal, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo se verificada 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado apta a ensejar a concessão da ordem 
de ofício. 2. A posse de entorpecentes para consumo próprio não resulta mais em 
pena privativa de liberdade, o que não implica descriminalização da conduta. Assim, 
configurada falta grave consistente na posse de entorpecentes para consumo próprio, 
não cabe a anulação da decisão que a homologou. 3. Mantém-se integralmente a 
decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o entendimento do 
STJ sobre a matéria suscitada. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
626.864/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, D Je de 
15.12.2021.)

Ademais, foi encontrada a quantidade de 69g e a decisão de origem considerou a 

falta grave por entender evidenciado o delito de tráfico de entorpecentes, o que afasta, a todo 

custo, a atipicidade com base na decisão do STF, porquanto ultrapassada a quantidade 

considerada como para uso pessoal, dessa forma, segundo entendimento firmado nesta Corte, a 

prática de crime doloso no curso da execução penal caracteriza falta grave e sujeita o apenado à 

aplicação de sanção disciplinar, não se exigindo sentença condenatória transitada em julgado, 

nem mesmo ação penal ou inquérito policial em curso (Súmula n. 526/STJ).

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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PRÁTICA DE NOVO CRIME. FALTA GRAVE. DISPENSA DE AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO COM PROGRESSÃO ANTECIPADA DE REGIME. 
ILEGALIDADE. 1. A prática de crime doloso no curso da execução penal caracteriza 
falta grave, independentemente da instauração de inquérito policial ou do 
oferecimento de denúncia para apurar o feito, e sujeita o reeducando à aplicação de 
sanção disciplinar, independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência de indícios de autoria e 
materialidade daquele ato. 2. A jurisprudência do STJ cristalizada, inclusive, no 
enunciado da Súmula n. 526, é a de que "o reconhecimento de falta grave decorrente 
do cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena 
prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado para apuração do fato". [...] 5. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC n. 797.155/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, D Je de 16.8.2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO 
REQUISITO SUBJETIVO. DECRETADA PRISÃO PREVENTIVA EM OUTRO 
PROCESSO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. NA EXECUÇÃO DA PENA, IMPERA O PRINCÍPIO IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. 1 - A prisão preventiva decretada em 
outro processo pode justificar o indeferimento da progressão de regime, se o delito 
em razão do qual foi decretada a prisão cautelar foi cometido durante a execução da 
pena em regime semiaberto, na medida em que, nos termos do art. 52 da Lei de 
Execuções Penais, "A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave". 2 - O fato de estar preso apenas provisoriamente em relação a esse novo 
crime não impede o reconhecimento de infração de natureza grave no processo no 
qual cumpre a execução, tendo em vista que, nos termos do enunciado n. 526 da 
Súmula desta Corte "O reconhecimento der falta grave decorrente do cometimento de 
fato definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado para apuração 
do fato". 3 - Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça diretriz no sentido de que 
a prática de falta grave durante a execução da pena acarreta ausência de requisito 
subjetivo para progressão de regime prisional. [...] (AgRg no HC 701.559/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, D Je 3/11/2021). 4 - In casu, embora não tenha sido apurada falta grave 
mediante processo administrativo, verifica-se que o paciente teve sua prisão 
preventiva decretada, em 22/6/2015, nos autos n. 0000787-35.2015.8.24.0042, pela 
prática do delito de estupro de vulnerável (novo crime), sujeitando-se, portanto, à 
regressão de regime prisional. [...] (HC 333.615/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, D Je 
21/10/2015). 5 - Efetivamente, vigora, no processo de execução penal, o princípio in 
dubio pro societate, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, 
deve-se decidir em favor da sociedade. [...] (AgRg no HC 701.559/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, D Je 
3/11/2021). 6 - Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 718.375/PR, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 18.3.2022.)
 

Nessa linha, o entendimento do Tribunal a quo está em conformidade com a 
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jurisprudência do STJ.

Ademais, para modificar a decisão de origem e acolher eventuais teses absolutórias 

seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do 

Habeas Corpus.

 
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 839.334/SP, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 26.9.2023; AgRg no 
HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, D Je 
de 30.6.2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
D Je de 21.8.2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, D Je de 29.6.2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, D Je de 23.5.2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, D Je de 22.6.2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je de 16.8.2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, 
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 19.4.2023; AgRg no 
HC n. 748.272/MS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je de 
16.2.2023.

Quanto ao aventado sancionamento coletivo, do que consta dos autos, a matéria não 

foi apreciada sob tal enfoque no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte 

sobre a questão, sob pena de indevida supressão de instância. Confira-se, a propósito, os 

seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
GUIA DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO. MANDADO DE PRISÃO 
PENDENTE. RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - 
CNJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.
 1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos legais para a concessão de 
benefícios prisionais. Tal circunstância impede o pronunciamento desta Corte a 
respeito, sob pena de indevida supressão de instância.
[...]
5. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 796.267/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, D Je de 25.4.2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS ANTECIPADAS E MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TUTELA COLETIVA NA VIA 
DO HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Inviável o exame por este 
Sodalício do pleito de saídas temporárias e monitoramento eletrônico, sob pena de 
indevida supressão de instância, uma vez que a tese não foi examinada pelo 
Colegiado a quo no acórdão atacado. [...] 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
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HC n. 766.081/SC, Rel. Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado 
do TRF1), Quinta Turma, D Je de 28.3.2023.)
 

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, D Je de 22.6.2023; RCD no HC n. 787.115/MG, Rel. Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, D Je de 9.3.2023; AgRg no HC n. 756.018/SP, Rel. Ministro João 

Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, D Je de 6.3.2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0437287-0 HC 961.736 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00046763320218260041  00127374720248260502  127374720248260502  
15233149520208260228  441912024  46763320218260041

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP133116

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALEXSANDRO HENRIQUE FRANCA CAMARGO DE MOURA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO HENRIQUE FRANCA CAMARGO DE MOURA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP133116

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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